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Resumo: O tema da criminalização do ecocídio 
tem ganhado cada vez mais destaque internacio-
nalmente, gerando impactos nacionais e locais, a 
exemplo do Brasil. No Congresso Nacional, tra-
mitam hoje dois projetos de lei que buscam criar 
tipos penais para incluir o ecocídio na lei de cri-
mes ambientais: os PLs 2.787/2019 e 2.933/2023. 
Este trabalho busca compreender como a tipifi-
cação do ecocídio tem sido proposta e debatida 
no âmbito político-legislativo brasileiro, a partir 
de uma leitura crítica que compreende o ecocídio 
como resultante de uma guerra colonial contra a 
natureza. Partimos, ainda, da criminologia crítica, 
em especial da criminologia verde, para pensar o 
sistema de justiça criminal, sobretudo, as alter-
nativas político-criminais que podem resultar da 
crítica estrutural ao sistema penal. A pesquisa 
possui cunho teórico e documental, a partir da 
análise de conteúdo das propostas legislativas de 
criminalização do ecocídio e suas justificações, 
emendas e relatórios, contextualizadas pelos mo-
vimentos políticos que inauguram e impulsionam 
esse debate. Concluímos que as propostas de 
tipificação do ecocídio no âmbito político-legis-
lativo têm o viés de realimentar os processos de 
seletividade já existentes em nossa sociedade, 
sobretudo na imunização daqueles atravessados 
pelos privilégios da branquitude, além do contí-
nuo afastamento da reparação, responsabiliza-
ção, que permitam corresponder às demandas de 
atingidos por graves danos sociais.
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Abstract: The theme of criminalization of ecocide 
has gained increasing prominence internation-
ally, generating national and local impacts, as in 
Brazil. In the National Congress today two bills 
that seek to create criminal types to include eco-
cide in the environmental crimes law are being 
processed: pls 2,787/2019 and 2,933/2023.  This 
work seeks to understand how the typification 
of ecocide has been proposed and debated in the 
Brazilian political-legislative scope, from a critical 
reading that understands ecocide as a result of a 
colonial war against nature. We also start from 
critical criminology, especially green criminology 
to think the criminal justice system, especially 
the political-criminal alternatives that may result 
from structural criticism of the criminal system. 
The research has a theoretical and documentary 
nature, from the content analysis of legislative 
proposals for criminalization of ecocide and its 
justifications, amendments and reports, contex-
tualized by the political movements that inaugu-
rate and promote this debate. We conclude that 
the proposals for typification of ecocide in the 
political-legislative scope have the bias to feed 
the selectivity processes already existing in our 
society, especially in the immunization of those 
crossed by the privileges of whiteness, in addition 
to the continuous removal from repair, account-
ability, which allow to meet the demands of those 
affected by serious social damage.
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